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capítulo

24 Desigualdade de Rendimentos do 
Trabalho no Brasil, de 1995 a 2005*

Lauro Ramos**

1 Introdução

A distribuição de renda no Brasil, caracterizada por um dos mais 
elevados graus de iniqüidade no mundo inteiro, é fato amplamente re-
gistrado e discutido – ver, por exemplo, Barros, Henriques e Mendon-
ça (2000), entre vários estudos, assim como as conseqüências perver-
sas dessa desigualdade sobre a elevada incidência de pobreza, realçada 
por uma renda per capita nacional insuficiente. Um dos aspectos mais 
preocupantes apontados pelos autores desse trabalho, e no debate em 
geral, é a ausência de indícios de reversão desse quadro no período por 
eles investigado.

A novidade alvissareira dos últimos anos é que, conforme desta-
cado em Ipea (2006), ao  analisar-se detidamente o período 2001-2004, 
o início da atual década apresentou uma redução continuada – ainda
que relativamente tímida e certamente aquém do ideal – dessa desi-
gualdade. Como conseqüência, o patamar observado em 2004 foi, até
então, o mais baixo da história da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), segundo os índices de desigualdade mais importantes. Poste-
riormente, a divulgação da Pnad de 2005 confirmou a continuação da
trajetória de queda, mesmo que em ritmo menor.

Este trabalho tem por objetivo avaliar a evolução da desigualdade 
de rendimentos e da estrutura salarial com base nas Pnads de 1995 a 
2005, tendo em conta que a maior parcela da renda captada pela Pnad 
é formada pelos rendimentos do trabalho,1  que constituem a principal,  
senão a única fonte de renda dos indivíduos e das famílias. A escolha 
do ano de 1995 justifica-se pelo fato de ser esse o primeiro ano de 
aplicação da Pnad após o Plano Real, e o de 2005 por ser o último ano 
coberto pela Pnad. 

* Este capítulo é baseado em partes de Ramos (2007).

** Pesquisador do Ipea.

1 A renda do trabalho – salários, rendimentos dos 
trabalhadores por conta própria e pro labore dos 
empregadores – representa apenas uma parcela  

da renda global na economia, e cerca de 3/4  
da renda captada pela Pnad.
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São três os objetivos maiores a motivar este estudo: (i) descrever e 
avaliar a evolução da desigualdade da renda do trabalho e da estrutura 
salarial; (ii) identificar quais os principais determinantes dos níveis des-
sa desigualdade, sejam eles relacionados diretamente ao funcionamen-
to do mercado de trabalho, sejam derivados de estratificações sociais 
preexistentes, e sua interação com o funcionamento desse mercado; 
e (iii) analisar alguns dos fatores responsáveis pelas variações na desi-
gualdade de rendimentos. 

Vale frisar que um melhor entendimento dos principais determi-
nantes da desigualdade de rendimentos do trabalho, que passa pelo 
conhecimento da estrutura salarial, será determinante para eleger as 
políticas públicas prioritárias para a sua redução, ou, quando menos, 
para identificar se as principais causas dessa desigualdade residem no 
próprio desempenho do mercado de trabalho, ou se são frutos de de-
sigualdades sociais que transcendem seu funcionamento.

O universo analisado para a distribuição individual consiste de 
homens e mulheres entre 18 e 65 anos, que residem em áreas urbanas 
e trabalham pelo menos 20 horas por semana, com renda do trabalho 
positiva. Foram excluídos da amostra os indivíduos que não possuíam 
informações a respeito das características investigadas. No apêndice, 
ao final deste trabalho, é fornecido o tamanho da amostra após a 
aplicação de cada filtro (sample screening). Já quando o objeto de aná-
lise era a distribuição domiciliar per capita desses rendimentos, todas 
as pessoas que possuíam um vínculo com domicílios não comerciais 
foram consideradas. 

A próxima seção contém a apresentação da evolução da distri-
buição, por meio da comparação das curvas de Lorenz, e alguns ín-
dices de concentração. Na seção 3, são investigados, por intermédio 
de técnicas de decomposição, os principais determinantes do nível da 
desigualdade ao longo do período. A seção 4 examina detidamente a 
relação entre mudanças nessa desigualdade e alterações na distribuição 
de educação na força de trabalho ocupada. Uma apresentação sucinta 
dos principais dados utilizados está contida  no apêndice.

2 Evolução da desigualdade  
no período pós-Real

Os quatro gráficos que se seguem mostram os ganhos e as perdas 
percentuais de cada vigésimo da distribuição individual de rendimen-
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tos do trabalho, em termos da variação do total de rendimentos ali 
concentrada, para as os períodos 1995-1999, 1999-2001, 2001-2005 e  
1995-2005. Nos mesmos gráficos são mostradas, em azul escuro, as 
diferenças das percentagens acumuladas do rendimento total até o res-
pectivo vigésimo da distribuição, as quais nada mais são que as diferen-
ças entre as curvas de Lorenz do final e do início do respectivo período. 
Assim, se o conjunto de barras pretas for sempre positivo, a distribui-
ção do ano final “Lorenz” domina a do ano inicial, o contrário ocor-
rendo quando os valores forem sempre negativos. Quando há valores 
positivos e negativos, isso é um indicativo de que as curvas de Lorenz 
se cruzam e, portanto, não há tal dominância para aquele par de anos.

Os gráficos 1, 3 e 4 indicam a existência de dominância de Lorenz 
quando se compara o ano de 1999 com 1995, 2005 com 2001, bem 
como o período em geral, nos quais as diferenças entre as frações 
acumuladas de rendimentos são mais expressivas (note-se a mudança 
de escala vertical no gráfico 4). Dos quatro períodos, o único em que 
há cruzamento das curvas de Lorenz está entre 1999 e 2001. Assim, 
é possível afirmar que houve uma melhora inequívoca da distribuição 
individual dos rendimentos do trabalho no final da década de 1990 
e no início da corrente, assim como no decênio em geral, apesar da 
indefinição na transição de uma década para outra.

Cumpre observar, nos gráficos 1 e 3, que os movimentos na dis-
tribuição que levaram à redução da desigualdade foram diferentes. No 
final da década de 1990, os ganhos dos estratos inferiores foram mais 
homogêneos e abrangentes e estenderam-se até o oitavo décimo da 
distribuição, mas o vigésimo superior foi o único estrato a apresentar 
perdas apreciáveis. Em passado mais recente, os ganhos foram mais 
concentrados e flagrantes nos estratos mais pobres, particularmente 
no segundo décimo da distribuição, e se propagaram apenas até o sex-
to décimo. No período em geral, o padrão é uma combinação desses 
dois: os estratos mais pobres obtiveram ganhos mais significativos,  
também com destaque para o segundo décimo, enquanto os três déci-
mos superiores experimentaram perdas,  que  foram mais expressivas 
no último deles.
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GRÁFICO 1
Distribuição de 1995 versus  a de 1999

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). 

GRÁFICO 2
Distribuição de 1999 versus a de 2001

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).  
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GRÁFICO 3
Distribuição de 2001 versus a de 2005

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).

GRÁFICO 4
Distribuição de 1995 versus a de 2005

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).
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GRÁFICO 5
Desigualdade dos rendimentos individuais de todos os trabalhos

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).

Como resultado dos movimentos no espectro distributivo, os ín-
dices de desigualdade que obedecem à ordenação de Lorenz – uma 
das propriedades básicas que uma medida de concentração deve pos-
suir para ser considerada aceitável – devem apresentar uma queda no 
período em geral, bem como nos subperíodos do final da década de 
1990 e no início da atual. Os resultados para o coeficiente de Gini, (o 
mais utilizado na literatura) e para T e L de Theil são mostrados na 
tabela 1 e no gráfico 5. Como os três índices satisfazem o critério de 
Lorenz, os resultados nos períodos 1995-1999, 2001-2005 e 1995-2005 
indicam uma queda na desigualdade de rendimentos do trabalho. Já na 
virada de décadas, quando as curvas de Lorenz se interceptam, as três 
medidas indicam uma deterioração na distribuição.2 Apesar das dife-
renças apontadas nos movimentos entre os estratos intermediários no 
final da década passada e no início da atual, vale notar que as variações 
no coeficiente de Gini são idênticas – 19 pontos de milésimo – nos 
dois quadriênios, e bastante próximas pelo L de Theil – cerca de 40 
pontos de milésimo. 

Uma diferença que desperta a atenção entre os dois períodos é 
que a queda no coeficiente de Gini da distribuição individual não foi 
repassada à distribuição familiar per capita dos rendimentos do trabalho 
no primeiro deles. De fato, o coeficiente de Gini dessa distribuição 

2 Como, na verdade, cada medida de desigualdade 
traz embutida uma função de bem-estar diferente, 
não necessariamente os resultados terão de 
concordar quando não houver dominância  
de Lorenz. A comparação entre 2004 e 2005 fornece 
um bom exemplo dessa situação, pois, enquanto 
o Gini e o L de Theil indicam uma melhora na 
desigualdade, o T de Theil aponta uma deterioração. 
As curvas de Lorenz para esses anos cruzam-se no 
último centésimo da distribuição. Como o T de Theil 
é mais sensível, isto é, responde mais intensamente 
a mudanças na cauda superior do que os outros dois, 
a sua indicação acaba sendo diferente da deles.
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fica praticamente estável, ou seja, no patamar de 0,600, entre 1995 e 
1999, conforme mostrado no gráfico 6. Já em período mais recente, os 
progressos na distribuição individual foram propagados para a distri-
buição familiar per capita, cujo Gini baixou de 0,599 para 0,582, entre 
2001 e 2005. Um padrão bastante similar é apresentado também pelos 
índices de Theil.

TABELA 1
Evolução da desigualdade de rendimentos de todos os trabalhos

Ano Theil-T Theil-L Gini

1995 0,621 0,551 0,557

1996 0,612 0,540 0,553

1997 0,614 0,539 0,551

1998 0,604 0,526 0,547

1999 0,572 0,507 0,538

2001 0,598 0,511 0,540

2002 0,594 0,509 0,539

2003 0,574 0,491 0,530

2004 0,569 0,480 0,523

2005 0,571 0,473 0,521

Fonte: Elaboração do autor a partir das Pnads.

GRÁFICO 6
Desigualdade domiciliar per capita dos rendimentos do trabalho

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).



274 Desigualdade de Rendimentos do Trabalho no Brasil, de 1995 a 2005

Esse comportamento diferenciado é de natureza complexa, já que 
depende de fatores diversos, que podem englobar desde mudanças 
na estrutura familiar até questões associadas ao ambiente econômico. 
Um aspecto que deve ser considerado é o fato de, entre 1995 e 1999, 
a taxa de desemprego ter crescido de forma sensível e continuada, 
estabilizando-se no patamar próximo a 10% entre 2001 e 2005, con-
forme mostra o gráfico 7. Essa constatação sugere que o aumento do 
desemprego no final da década passada se deu de modo heterogêneo 
e comprometeu o poder aquisitivo das famílias mais atingidas, de tal 
forma que anulou os progressos distributivos observados nos rendi-
mentos individuais. Nos últimos anos, o efeito do desemprego pode 
ter sido neutro, permitindo que esses progressos fossem transmitidos 
à distribuição familiar per capita e, como o trabalho é a principal fonte 
de renda captada nas Pnads, eles se refletiram na distribuição de renda 
em geral. Essa conjectura encontra respaldo na evolução do desem-
prego entre a metade das famílias mais pobres em relação à metade 
mais rica nos dois períodos. Conforme se verifica no gráfico 8, entre 
1995 e 1999, na metade inferior da distribuição, a taxa de desemprego 
cresceu 4 p.p., contra 2 p.p. na parte superior, enquanto, entre 2001 e 
2005, essas variações foram de 1 p.p. e 0 p.p., respectivamente, o que 
implica um diferencial menor no passado mais próximo.

GRÁFICO 7
Evolução da taxa de desemprego

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).
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GRÁFICO 8
Taxa de desemprego por estratos de renda

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).

3 Fontes de dispersão de rendimentos

Na dinâmica do mercado de trabalho, e na sua interação com 
desigualdades e estratificações sociais preexistentes, há uma série de 
fatores que podem levar à ocorrência de diferenças de salário entre os 
indivíduos que dele participam e, portanto, afetar o nível da desigual-
dade de rendimentos. Entre eles, vale citar os que se seguem.

a)  Salários distintos podem significar simplesmente uma forma de compensa-
ção por diferenças não pecuniárias entre os postos de trabalho disponíveis 
na economia (como insalubridade, riscos de acidente, ambiente de trabalho, e 
outros) ocupados por trabalhadores com igual potencial produtivo. Essas di-
ferenças de remuneração são denominadas de “diferenciais compensatórios”, 
e estão associadas à heterogeneidade dos postos de trabalho.

b) Diferenças de salário podem também ser provenientes da heterogeneidade 
entre trabalhadores no que se refere a seus atributos produtivos, entre os 
quais vale destacar – por normalmente se revelarem de maior importância – a 
educação e a experiência. Nessa situação, o mercado de trabalho estaria tra-
duzindo, com possível atenuação ou amplificação, essa heterogeneidade dos 
trabalhadores em dispersão salarial.

c) O mercado de trabalho pode estar remunerando de forma distinta aqueles  
trabalhadores que são, em princípio, igualmente produtivos, sem base em 
nenhum critério explícito ou tangível. Quando isso ocorre, dizemos que os 
diferenciais daí derivados se devem à segmentação existente nesse mercado.

d) O mercado pode estar remunerando distintamente trabalhadores igualmente 
produtivos, com base em atributos não produtivos (como cor e sexo). Nesse 
caso, dizemos que existe discriminação no mercado de trabalho.
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Pode-se, então, dizer que o mercado de trabalho funciona tanto 
como gerador (c e d) quanto como revelador de desigualdades (a e b). 
Remunerações distintas como forma de compensar diferenças não 
pecuniárias entre postos de trabalho, ou como decorrência de dota-
ções desiguais de qualificações, servem principalmente para revelar 
diferenças de qualidade entre postos de trabalho e trabalhadores, res-
pectivamente. Contudo, ao remunerar diferentemente indivíduos que 
possuem, em princípio, um mesmo potencial produtivo, e trabalham 
em postos de trabalho similares, tanto via segmentação quanto sob a 
forma de discriminação, o mercado está funcionando como um gera-
dor de desigualdade. 

É importante salientar a diferença entre essas situações, pois, além 
de implicarem graus de indesejabilidade diversos para as desigualdades 
a elas associadas, demandam também políticas de natureza distinta 
para combatê-las. Nesses termos, uma noção precisa da magnitude 
e da importância relativa da contribuição dessas fontes, assim como 
o seu acompanhamento ao longo do tempo, são fundamentais para 
traçar um diagnóstico  bem aproximado das causas do elevado grau de 
desigualdade vigente na sociedade brasileira.

Para avaliar a importância relativa dessas fontes de dispersão e 
das variáveis a elas associadas, serão utilizadas técnicas de decomposi-
ção estática para a classe de medidas de desigualdade decomponíveis, 
conforme sugerido por Shorrocks (1980). Diz-se que um índice per-
tence a essa classe quando, admitindo-se uma partição da população 
em G grupos, ele pode ser escrito da seguinte forma:

em que  representa a fração da população no g-ésimo grupo;  é a 
razão entre a renda média desse grupo e a renda média da população; 
e  é a dispersão de renda no interior desse grupo, medida segundo 
o próprio índice . 

No lado direito da expressão, o termo IB corresponde à desigual-
dade entre os G grupos (isto é, aquela que prevaleceria caso houvesse 
uma redistribuição de renda no interior de cada grupo, tal que to-
dos indivíduos daquele grupo acabassem possuindo a mesma renda, 
eliminando-se, assim, as desigualdades internas), enquanto o último 
termo representa a desigualdade  intragrupos, ou seja, a parcela da 
desigualdade total associada às desigualdades internas, que se devem 
a outros fatores/variáveis que não aqueles que nortearam a partição 
em questão.3

3 Vale notar que a desigualdade intragrupos  
nada mais é do que uma média ponderada  
das desigualdades internas, sendo os  
pesos –  – função das frações 
populacionais e rendimentos médios relativos 
de cada grupo. No caso do T de Theil, o peso é a 
participação de cada grupo na renda total  
( ), enquanto no L de Theil, é a própria  
fração populacional.
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Assim, pode-se dizer que a contribuição bruta de uma variável 
para explicar a desigualdade em um determinado instante correspon-
de à desigualdade entre grupos quando se particiona a população se-
gundo as categorias formadas por aquela variável. De forma análoga,  
a contribuição marginal corresponderia ao aumento obtido no poder 
de explicação quando aquela variável é adicionada ao modelo (parti-
ção) que contém as demais variáveis consideradas relevantes para a 
explicação da desigualdade.

Entre as medidas de desigualdade mais utilizadas na literatura 
pertinente, o coeficiente de variação e os índices T e L de Theil são 
decomponíveis. Os exercícios aqui conduzidos lançarão mão do índi-
ce T de Theil, que é um dos mais difundidos entre os já listados. Esse 
índice pode ser escrito da seguinte forma, em que o primeiro termo à 
direita corresponde à desigualdade entre grupos, e o segundo, à desi-
gualdade intragrupos:

A tabela 2 resume os resultados desse exercício quando aplicado 
a um conjunto de sete variáveis, que funcionam como proxy para três 
das fontes de dispersão discutidas no início desta seção. Os grupos 
que constituem a  desagregação de cada uma das variáveis, bem como 
as estatísticas para cada um deles (os respectivos ,  e T ), calcula-
das para a implementação do exercício, são apresentados no apêndice 
deste trabalho.

Os números da tabela 2 revelam que, ao longo de todo o período, 
a heterogeneidade dos trabalhadores, representada aqui por idade e 
escolaridade, foi a fonte de distribuição mais importante para a expli-
cação da desigualdade de rendimentos, com cerca de 40% em termos 
brutos e 30% em termos marginais. A segmentação – captada no 
exercício pelas variáveis setor de atividade, posição na ocupação e  
região geográfica – apresenta uma contribuição bruta razoável, que 
cai, porém, a cerca da metade na margem (em torno de 1/8), refletin-
do uma correlação elevada com as outras fontes. Já a discriminação, 
até onde apreendida por gênero e por cor, tem uma relevância bem 
menor que as outras duas fontes de dispersão, ficando em torno de 
6% na margem.

Em relação às variáveis associadas à discriminação, cumpre notar 
que, quando analisados os resultados relativos ao modelo com sete 
variáveis, a explicação marginal de cor é inferior à sua contribuição 
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bruta, enquanto o oposto ocorre com gênero. Conforme apontado 
em Ramos e Vieira (2001), esse comportamento distinto se deve, em 
grande medida, à escolaridade, que é maior entre os brancos que têm 
menores rendimentos, e maior entre as mulheres, mesmo com ganhos 
laborais menores.

TABELA 2
Principais determinantes da desigualdade (em %) – Modelo com sete 
variáveis

 
Fonte

 Variável
 1995  1999  2001  2005

CB1 CM2 CB CM	 CB CM CB CM

Heterogeneidade 39,7 29,7 40,8 30,2 41,8 31,4 39,5 30,2

 Idade 7,3 6,0 7,6 6,7 7,5 6,4 7,0 6,8

 Educação 33,3 24,2 34,1 24,1 35,2 25,4 32,7 24,1

Discriminação 11,2 6,4 10,4 6,2 9,5 6,0 9,0 6,2

 Gênero 4,3 4,9 3,0 4,7 2,6 4,2 2,4 4,5

 Cor 6,6 1,8 7,2 2,0 6,6 2,3 6,4 2,0

Segmentação 25,6 13,2 24,8 12,8 23,3 12,3 23,4 13,2

Posição na ocupação 18,1 9,5 16,6 9,0 15,4 8,4 15,9 9,3

 Setor de atividade 3,7 4,9 4,4 5,2 4,3 4,7 3,3 5,2

 Região geográfica 3,4 3,7 3,1 3,7 3,4 3,5 2,9 3,7

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).				  
Nota: 1  CB = contribuição bruta, quando a variável/fonte é considerada isoladamente.	

2 CM = contribuição marginal ou adicional, quando a variável/fonte é acrescentada à partição 
que já contém as demais.

No caso das variáveis relacionadas com a segmentação, o princi-
pal destaque é a posição na ocupação, enquanto setor de atividade e re-
gião geográfica apresentam contribuições bem mais modestas. O fato 
de as contribuições marginais serem bem inferiores às contribuições 
brutas para a segmentação em geral e, também, para a posição na ocu-
pação sugere que há, por um lado, concentração da informalidade em 
regiões e setores que remuneram abaixo da média, e, por outro, que a 
escolaridade média é mais baixa entre os trabalhadores informais, bem 
como em regiões e setores de atividades mais pobres (ver estatísticas a 
respeito em Ramos e Vieira (2001)).

	 Por fim, a fonte de dispersão salarial mais importante – a he-
terogeneidade dos trabalhadores –, que utiliza idade como proxy para 
experiência, e escolaridade para qualificação, tem seu poder explicati-
vo amplamente dominado pela variável escolaridade.4 A contribuição 
bruta da escolaridade para a desigualdade em um dado instante é de 

4 Esse é um resultado bastante comum na literatura, 
tendo sido encontrado em vários trabalhos.  
Almeida Reis e Barros (1991) é uma excelente 
referência a respeito.
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cerca de 1/3, enquanto sua contribuição marginal gira em torno de ¼ da 
desigualdade total. Ou seja, a importância dessa variável para a explica-
ção do nível de desigualdade de rendimentos do trabalho é equivalente 
à importância da discriminação e da segmentação tomadas em conjun-
to, o que justifica uma análise pormenorizada da evolução e da relação 
das alterações dos retornos à educação e sua distribuição entre a força 
de trabalho e as variações na desigualdade propriamente dita.

4 Desigualdade e educação

Considerada a importância da heterogeneidade dos trabalhado-
res, particularmente da sua escolaridade, para a desigualdade de ren-
dimentos, o objetivo desta seção é investigar mais de perto o papel da 
educação nesse processo, nos últimos anos. Antes, contudo, cumpre 
descrever, brevemente, a interação da distribuição de educação e do 
funcionamento do mercado de trabalho, e suas implicações em termos 
da desigualdade de rendimento. Uma visão estilizada desses fatores é 
ilustrada no gráfico 9.

GRÁFICO 9
Visão estilizada da interação da educação com mercado de trabalho

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).



280 Desigualdade de Rendimentos do Trabalho no Brasil, de 1995 a 2005

Conforme se verifica, por um lado, quanto maior a escolaridade 
média (  ), maior será o rendimento médio (  ); por outro, quanto 
maior a desigualdade da distribuição de educação (  ) e mais inclinado 
for o perfil de rendimentos associados à escolaridade (  ), resultante 
da interação da distribuição de educação e o modus operandi do mercado, 
maior será a desigualdade de rendimentos (  ). Posto de outra forma: 
dada uma desigualdade preexistente, o funcionamento do mercado de 
trabalho a traduzirá em uma desigualdade de rendimentos de forma 
mais ou menos intensa, conforme a inclinação do perfil de rendimen-
tos seja maior ou menor.

A média5 e a desigualdade educacional, assim como a inclina-
ção do perfil de rendimentos, podem ser calculadas segundo a maneira 
sugerida por Almeida Reis e Barros (1991), qual seja:6

em que  é a fração da força de trabalho ocupada que está no gru-
po com escolaridade i no período t; e  é a renda média relativa do 
grupo i no período t (isto é, a razão entre o rendimento médio dos 
trabalhadores desse grupo e o rendimento médio de toda a força de 
trabalho ocupada).7 

Assim, a média de escolaridade é dada por uma média ponde-
rada da distribuição de um determinado grupo segundo os diferentes 
níveis de escolaridade ( ), cujos pesos são proporcionais à valoriza-
ção dada pelo mercado em um instante (no caso, o ano de 2005), em 
termos de remuneração média de cada grupo educacional (  ), pa-
dronizados de tal forma que o peso do grupo com instrução superior 
completa fosse igual a 1.8 Já a desigualdade da distribuição de educação 
e a inclinação do perfil de rendimentos, esses correspondem às desi-
gualdades entre grupos educacionais caso as rendas relativas ou as fra-
ções populacionais de cada grupo, respectivamente, permanecessem 
inalteradas e iguais às do ano de referência (2005).

Com base nas informações sobre os grupos de escolaridade 
do Apêndice, é possível  calcular esses índices sintéticos, cujos resulta-
dos são mostrados na tabela 3.

5 Em que pese a média de anos de estudo ser uma 
candidata natural, e largamente empregada, não 
necessariamente ela é a mais indicada para ser 
empregada no contexto deste estudo, já que a 
média atribui pesos iguais a todos os anos/níveis 
de educação. Ora, quando a preocupação maior é 
a desigualdade de salários, parece mais indicado 
ponderar os incrementos de escolaridade de 
acordo com o seu conteúdo educacional, que 
pode perfeitamente diferir ao longo do espectro 
educacional. A idéia por trás do indicador sintético 
proposto por Almeida Reis e Barros (1991) é utilizar 
como proxy, para o conteúdo educacional dos 
diferentes níveis, os próprios rendimentos médios 
relativos.

6 Esses indicadores estão diretamente baseados  
na definição do índice T de Theil, outra medida  
de desigualdade muito utilizada na literatura.  
É importante frisar que o T de Theil fornece as 
mesmas indicações que o Gini para o intervalo  
de tempo aqui analisado.

7 Os grupos de escolaridade considerados e  
respectivas estatísticas encontram-se no apêndice.

8 Neste trabalho, o ano escolhido como referência 
foi 2005, e os pesos daí resultantes foram 0,156, 
0,211, 0,243, 0,347 e 1.
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TABELA 3
Índices sintéticos para a relação entre educação e mercado de trabalho

Índice 1995 1999 2001 2005

0,300 0,313 0,320 0,344

0,198 0,191 0,189 0,187

0,184 0,185 0,205 0,187

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).

A evolução ascendente da média – mais flagrante no segundo in-
tervalo – e descendente da desigualdade educacional – mais intensa no 
primeiro – entre os trabalhadores ocupados, mesmo que em parte de-
vida a uma maior seletividade da própria demanda por trabalho, revela 
a existência de condições favoráveis à redução da desigualdade de ren-
dimentos, bem como à elevação de sua média. O aspecto mais impor-
tante está associado, todavia, ao perfil de remuneração dos atributos 
educacionais que, depois de permanecer estável no intervalo imediata-
mente posterior ao Plano Real, experimentou uma vigorosa elevação 
na virada do século, entrando em declínio acentuado a partir de 2001.9

A combinação desses fatores ajuda a entender a queda na desi-
gualdade de rendimentos e confirma a importância da escolaridade 
para o seu entendimento. Entre tais fatores, vale ressaltar a reversão do 
perfil de rendimento na década atual. Sem dúvida, esse comportamen-
to dos retornos da educação deve-se, em grande parte, à natureza das 
mudanças na oferta e na demanda por qualificação no âmbito do mer-
cado de trabalho. O caráter não uniforme da sua evolução indica, to-
davia, que outros fatores – não apenas aqueles ligados à segmentação 
e a práticas discriminatórias, mas também outros, associados ao con-
texto econômico e de cunho institucional – podem ter desempenhado  
um papel importante. 

Uma das possibilidades mais mencionadas é a de que a política do 
salário mínimo pode ter afetado o processo de formação de salários 
e, portanto, interferido na desigualdade. Outra é a de que o mercado 
venha se tornando cada vez mais seletivo no que tange à qualificação e, 
com isso, indivíduos com pouca escolaridade venham se retirando da 
força de trabalho em virtude da escassez de oportunidades. Indepen-
dentemente de qual seja o leque de razões, ponto que deve ser objeto de 
investigação contínua, o fato é que a queda da desigualdade no âmbito 
do mercado de trabalho contribuiu de forma expressiva para a queda da 
desigualdade de renda observada nos últimos anos, e o papel da escola-
ridade, em forma de distribuição e retornos, foi fundamental para isso. 

9 A condução de um exercício de decomposição 
dinâmica, nos moldes estabelecidos em Ramos 

(1990), indicou que uma contribuição das alterações 
na distribuição da escolaridade da força de trabalho 
ocupada para a variação na desigualdade, conforme 

medida pelo T de Theil, de cerca de 20% para  
o período 1995-1999, de 50% entre 2001-2005  

e de 25% para o decênio em geral.
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Variável 1995 1999 2001 2005

Homens e mulheres ocupados2 em áreas urbanas 114,612 118.571 134.732 149.884

Mais ( ) de 18 anos 105,539 111.898 128.337 144.082

Menos ( ) de 65 anos 103.720 109.848 126.030 141.522

Renda positiva3 99.666 105.476 121.687 137.237

Mais ( ) de 20  horas4 por semana 95.620 100.848 116.027 129.825

Setor de atividade definido 95.290 100.401 115.625 129.446

Posição na ocupação definida 95.259 100.360 115.573 129.413

Escolaridade definida 95.050 99.977 115.035 128.516

Cor/raça definida 95.039 99.960 115.027 128.509

Região definida 95.039 99.960 115.027 128.509

Área metropolitana/não metropolitana definida 95.039 99.960 115.027 128.509
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Apêndice

TABELA 4
Evolução da amostra1

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).
Notas: 1 Número de observações após a aplicação cumulativa dos filtros.

2 A definição de “ocupados” utilizada é diferente da definição entendida pelo IBGE. Aqui, 
são excluídos os trabalhadores para autoconsumo ou produção e os não remunerados que 
trabalham menos de 15 horas semanais.
3 Renda de todos os trabalhos. Na falta de informação de uma das rendas, a soma total não é 
considerada.
4 Total de horas trabalhadas no trabalho principal.
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TABELA 5
Estatísticas gerais por variável

Variável  1995   1999   2001   2004   2005

 

Idade

18-24 0,508 0,202 0,353 0,513 0,197 0,287 0,517 0,200 0,290 0,532 0,190 0,257 0,533 0,190 0,247

25-34 0,925 0,312 0,493 0,917 0,297 0,457 0,896 0,295 0,459 0,899 0,292 0,466 0,893 0,292 0,419

35-49 1,274 0,358 0,602 1,261 0,370 0,562 1,242 0,369 0,598 1,214 0,371 0,564 1,196 0,366 0,573

50-65 1,193 0,129 0,801 1,178 0,136 0,709 1,277 0,136 0,735 1,268 0,146 0,683 1,316 0,152 0,726

Escolaridade

0 a 4 0,452 0,219 0,378 0,453 0,182 0,333 0,443 0,170 0,324 0,447 0,141 0,285 0,453 0,133 0,283

5 a 7 0,662 0,325 0,397 0,636 0,293 0,355 0,611 0,274 0,335 0,620 0,244 0,330 0,612 0,237 0,324

8 a 10 0,847 0,162 0,413 0,782 0,179 0,375 0,764 0,179 0,389 0,711 0,178 0,362 0,705 0,170 0,355

2º grau completo 1,301 0,207 0,466 1,210 0,255 0,432 1,119 0,282 0,428 1,033 0,331 0,391 1,009 0,349 0,404

Superior completo 3,223 0,087 0,389 3,102 0,091 0,345 3,211 0,095 0,390 3,000 0,106 0,405 2,907 0,111 0,418

Gênero

Homem 1,178 0,619 0,607 1,146 0,609 0,559 1,140 0,604 0,596 1,145 0,590 0,577 1,136 0,591 0,577

Mulher 0,711 0,381 0,558 0,772 0,391 0,545 0,786 0,396 0,554 0,792 0,410 0,505 0,803 0,409 0,517

Cor

Branco 1,231 0,594 0,597 1,234 0,589 0,553 1,236 0,577 0,576 1,232 0,559 0,559 1,244 0,543 0,573

Não branco 0,661 0,406 0,531 0,665 0,411 0,472 0,678 0,423 0,514 0,706 0,441 0,477 0,710 0,457 0,454

Posição na 

ocupação

Protegidos 1,019 0,519 0,493 1,055 0,496 0,450 1,050 0,504 0,463 1,063 0,516 0,432 1,054 0,523 0,431

Sem carteira 0,476 0,212 0,561 0,519 0,229 0,515 0,553 0,238 0,563 0,552 0,237 0,511 0,557 0,229 0,482

Conta-própria 0,955 0,218 0,555 0,930 0,224 0,543 0,926 0,209 0,585 0,888 0,199 0,549 0,874 0,197 0,576

Empregador 3,168 0,051 0,465 2,904 0,052 0,453 2,982 0,049 0,503 2,972 0,049 0,528 2,923 0,051 0,545

Setor de Atividade

Agricultura 0,614 0,060 0,873 0,584 0,057 0,756 0,552 0,051 0,799 0,608 0,053 0,810 0,660 0,049 0,993

Indústria 1,036 0,192 0,541 0,989 0,174 0,517 0,975 0,176 0,536 0,997 0,178 0,481 1,002 0,177 0,534

Construção 0,779 0,084 0,440 0,732 0,088 0,395 0,692 0,086 0,407 0,703 0,079 0,396 0,727 0,081 0,450

Comércio 1,027 0,196 0,585 0,986 0,199 0,539 0,981 0,201 0,584 0,918 0,202 0,468 0,907 0,209 0,473

Serviços 0,800 0,225 0,742 0,860 0,235 0,644 0,878 0,235 0,641 0,899 0,235 0,621 0,914 0,229 0,625

Outros 1,306 0,244 0,561 1,347 0,245 0,516 1,342 0,252 0,552 1,334 0,254 0,574 1,303 0,256 0,535

Grandes Regiões

Norte/Cento-Oeste 0,923 0,123 0,621 0,916 0,132 0,616 0,938 0,138 0,627 0,989 0,143 0,613 0,970 0,144 0,593

Nordeste 0,633 0,201 0,708 0,668 0,202 0,687 0,655 0,209 0,665 0,678 0,207 0,663 0,672 0,206 0,634

Sudeste 1,142 0,515 0,579 1,129 0,506 0,515 1,154 0,491 0,560 1,106 0,488 0,519 1,112 0,491 0,540

Sul 1,064 0,161 0,574 1,082 0,160 0,539 1,031 0,162 0,529 1,100 0,163 0,524 1,105 0,159 0,506

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad).




